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DIVIDA INTERNA LIQUIDA (R$ ILUDES) 
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328.693 

É tudo o que os 
governos e suas 

empresas devem. Essas 
dívidas podem ser em 

títulos no mercado financeiro, 
junto  a  bancos, a fornecedores 

e débitos da Previdência Social. O 
valor desconta os créditos a receber. 
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A  dívida total dos estados, municípios e  do 
Governo Federal atingiu R$ 511,1 bilhões em 
agosto, o equivalente a 50,5% de toda  a  riqueza 
produzida pelo país, medida pelo Produto Interno 
Bruto (PIB). 50,5% 49,2% 	49,4% 

34,6% 

LGUIDO O SUPERAVIT" PRIMAM) (L R$ MILHOU) COMO FOI CO 

24.343 O maior esforço para chegar ao superávit foi feito 
pela União, enquanto a Previdência aumentou seu 
déficit. Receitas menos despesas do Governo 
federal, de estados e prefeituras, além das empresas 
estatais. Não considera as despesas com o 

10.023 	pagamento de juros da dívida do Governo. 
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11.892 

2.991 	2.102 	4600 1.096 	935 3.149 

-2.820 -4.851 	-4.784 
-9.651 	 -10.082 -12.414 

Quando a conta inclui os juros sobre a dívida do Governo, o 
resultado fica negativo. Ou seja, há um déficit. 

NOMINAL  UPRIMÁRIO 
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Obs: Os números levam em conta os efeitos da desvalorização cambial 

4.938 	4.799 

TOTAL 	GOVERNO 	Governo 
CENTRAL 	federal e BC 

INSS 	Empresas 	GOVERNOS 	Governos 	Governos 
estatais 	REGIONAIS 	estaduais 	municipais 
federais 

JAN-AGO/98 JAN-AGO/99 

Meta do FMI:  20.587 

*A valores correntes. Valores em 
milhões de reais. 

VOCA8Ut RIO DAS CONTAS PátICAS 
Resultado primário:: Receilapiri1erips.depes .0  rt*etpr  páblieo. Não incluis)s!ÉaStOs;•cOtt 
o pagamento de juros da dívida do Governo. 
Resultado nominal: Receitas menos despesas, incluindo os gastos com os juros da dívida. 
Déficit: Quando as despesas são maiores que as receitas. 
Superávit: Quando o Governo arrecada mais do que gasta. 
A arrecadação é principalmente de impostos. 
Meta  do FMI: É o valor que o Governo brasileiro acertou com o Fundo Monetário para 
alcançar superávit nas contas públicas. 

Dívida  interna líquida: É tudo o que os governos federal, estaduais e municipais, 
incluindo as empresas estatais, têm a pagar. Essas dívidas podem ser em títulos no 
mercado financeiro, junto a bancos, a fornecedores e débitos da Previdência Social. O 
valor desconta os créditos a receber. 
Dívida externa líquida: É o total de compromissos do país no exterior menos as 
reservas em dólar, que é o caixa forte em dólares do país. 
Dívida líquida total: É a soma das dívidas interna e externa líquidas. Ou seja, são todas 
as dívidas do país menos créditos a receber e reservas. 

Sexta-feira, 22 de outubro de 1999 
O GLOBO 

Superávit fiscal acima da meta 
Setor público, no entanto, registra déficit crescente quando juros são contabilizados 
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O setor público obteve um 
superávit primário de R$ 
4,7 bilhões em agosto, o se-
gundo melhor resultado do 

ano. Esse desempenho, que não 
contabiliza os gastos com juros, só 
foi superado pelo desempenho de 
julho, quando o superávit foi de R$ 
4,9 bilhões. No ano, as receitas dos 
governos federal, estaduais e muni-
cipais superaram as despesas em 
R$ 25,2 bilhões, o que equivale a 
3,86% do PIB. Com  isso, o Governo 
supera em R$ 4,6 bilhões a meta pa-
ra o desempenho fiscal acertada 
com o Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI) para o período. A meta era 
de R$ 20,587 bilhões. 

A desvalorização cambial, no en-
tanto, voltou a prejudicar o desem-
penho das contas públicas contri-
buindo para elevar ainda mais os 
gastos com juros, que superam toda 
a economia gerada pelo controle 
dos gastos. 

Desvaloriza9ão 
aumentou divida 

O aumento de 7% na cotação do 
dólar em agosto elevou em R$ 14,1 
bilhões a dívida total dos estados, 
municípios e do Governo federal, 
que atingiu R$ 511,1 bilhões, o equi-
valente a 50,5% de toda a riqueza 
produzida pelo país medida pelo 
Produto Interno Bruto (PIB). Em ju-
lho, a dívida estava em R$ 495,2 bi-
lhões (49,4% do PIB). Com isso,  a  dl-, 
vida pública teve um resultado aci-
ma da trajetória de R$ 499,309 bi-
lhões firmada com o FMI. Devido a 
isso, esses indicadores deverão ser 
revistos, segundo informaram fon-
tes do Governo. 

- O cãmbio afetou as contas, 
mas isso não significa que haja des-
controle ou um comportamento ex-
plosivo. Nunca dissemos que a dívi-
da cairia agora, mas que chegare-
mos a uma relação dívida sobre o 
PIB de 46,5% no fim de 2001. O im-
portante é que, embora em valores 
absolutos a meta tenha sido supera-
da, o resultado está dentro da traje-
tória prevista quando considera-
mos a relação com o PIB - disse o 
chefe do Departamento Econõmico 
do BC, Altamir Lopes, negando que 
o cãmbio ameace o esforço fiscal. 

A desvalorização do cãmbio fez o 
déficit nominal em agosto subir R$ 
6,7 bilhões, atingindo R$ 10,082 bi-
lhões. O impacto restante ficou por 
conta dos pagamentos de juros, que 

afiram em relação a julho. Com  is- 

so, o déficit nominal foi mais que o 
dobro dos R$ 4,784 bilhões registra-
do no mês passado. Somente o Go-
verno federal desembolsou R$ 11,7 
bilhões para o pagamento de juros 
no mês de agosto. 

Altamir Lopes frisou que o crité-
rio válido, de fato, no acordo com o 
FMI é o do resultado primário, que 
não inclui as despesas com juros. O 
resultado nominal e o valor da dívi-
da total, disse Lopes, são apenas in-
dicadores nas negociações com o 
Fundo. Altamir Lopes ressaltou que 
o superávit primário anunciado na 
quarta-feira para o Governo central, 
de R$ 3,421 bilhões, já assegura o  

cumprimento da meta fiscal acerta-
da com o Fundo Monetário para o 
mês de setembro. 

Déficit do INSS 
teve crescimento 

As melhores notícias para o Go-
verno em agosto vieram das empre-
sas estatais, com um superávit re-
corde no ano de R$ 1,945 bilhão e de 
R$ 4,3 bilhões desde janeiro. Entre-
tanto, Lopes disse que, em setem-
bro, esse quadro vai mudar por cau-
sa do pagamento de R$ 900 milhões 

a fornecedores. As contas foram fa-
vorecidas pelas diferenças estatísti-
cas entre os dados do Banco Central 
e do Tesouro Nacional. Essa discre-
pância chegou a R$ 500 milhões em 
agosto, acumulando R$ 2 bilhões no 
ano, dos quais uma quantia de R$ 
1,6 bilhão teve origem na diferença 
entre as contas que o BC e o Tesou-
ro fazem para os pagamento de ju-
ros sobre a dívida do Governo. Essa 
diferença deve cair até o fim do ano, 
informou o chefe do Departamento 
Econômico do Banco Central. 

O Governo federal e o Banco Cen-
tral apresentaram um superávit de 
R$ 3,685 bilhões em agosto, com- 

pensando assim o déficit registrado 
nas contas da Previdência (o INSS), 
que ficou em R$ 688 milhões no 
mês. Os governos estaduais tiveram 
o primeiro déficit primário neste 
ano, que chegou a R$ 445 milhões. 
Segundo Altamir Lopes, isso ocor-
reu por conta dos pagamentos de 
juros feitos pelo Estado de São Pau-
lo com o dinheiro da venda da Pa-
ranapanema. Já os governos muni-
cipais voltaram a registrar superá-
vit de R$ 192 milhões, enquanto as 
estatais municipais tiveram resulta-
do deficitário em apenas R$ 2 mi-
lhões em agosto. Em julho, havia su-
perávit de R$ 32 milhões. ■ 
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